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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL.  PIS E COFINS. 
INCIDÊNCIA SOBRE JUROS MORATÓRIOS E CORREÇÃO MONETÁRIA (SELIC) 
NA REPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO E PAGAMENTO EXTEMPORÂNEO DE 
VENDAS OU PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS APÓS A VIGÊNCIA DAS LEIS 
10.637/2002 E 10.833/2003. INAPLICABILIDADE DO ENTEDIMENTO FIRMADO 
PELA SUPREMA CORTE NO TEMA 962. IRPJ E CSSL. INCIDÊNCIA SOBRE JUROS 
MORATÓRIOS ORIUNDOS DO INADIMPLEMENTO DE CONTRATO PRIVADO. 
NATUREZA REMUNERATÓRIA DE LUCROS CESSANTES. NÃO INCIDÊNCIA 
SOBRE QUANTIAS RECEBIDAS A TÍTULO DE CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS 
MORATÓRIOS NA RESTITUIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE 
INTERESSE RECURSAL. PROVIMENTO NEGADO.

1. É pacífica a orientação desta Corte Superior de Justiça quanto à 
incidência da contribuição ao PIS e da COFINS sobre a correção monetária e os juros 
de mora oriundos da restituição de tributos declarados indevidos e do pagamento 
extemporâneo de vendas ou prestação de serviços, mesmo após a vigência das Leis 
10.637/2002 e 10.833/2003. Isso, porque as bases de cálculo das exações em questão 
são compostas pelo total das receitas auferidas pela pessoa jurídica, 
independentemente da denominação ou classificação contábil.

2. A tese firmada pela Suprema Corte no Tema 962, quanto à 
inconstitucionalidade da incidência do IRPJ e da CSLL sobre os valores atinente à taxa 
Selic recebidos em razão de repetição de indébito tributário, não interfere no 
entendimento acima, pois a natureza de danos emergentes conferida aos juros 
moratórios afeta apenas o conceito de renda (base de cálculo do IRPJ) e não o de 
receita (base de cálculo do PIS e da COFINS). Precedentes: AgInt no REsp 
1.921.174/PR, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
26/9/2022, DJe de 28/9/2022; e AgInt no REsp 1.908.789/SC, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 21/6/2022, DJe de 28/6/2022.

3. O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que os juros 
moratórios oriundos do inadimplemento de contrato privado possuem natureza 
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remuneratória de lucros cessantes e, portanto, sujeitam-se à tributação pelo IRPJ e 
pela CSLL. Precedentes: AgInt nos EDcl no REsp 1.813.302/RS, relatora Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de 20/9/2023; AgInt 
no REsp 2.052.035/SC, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado 
em 21/8/2023, DJe de 24/8/2023; AgInt no AREsp 2.239.519/RJ, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 27/6/2023.

4. Registra-se que o Tribunal de origem afastou a incidência do IRPJ e da 
CSLL sobre as quantias recebidas a título de correção monetária e juros moratórios em 
restituição de indébito tributário. Logo, sendo o entendimento firmado no acórdão 
recorrido idêntico ao exposto nas razões recursais, evidencia-se a falta de interesse 
recursal.

5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 14/11/2023 a 20/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                 Brasília, 20 de novembro de 2023.

 

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL.  PIS E COFINS. 
INCIDÊNCIA SOBRE JUROS MORATÓRIOS E CORREÇÃO MONETÁRIA (SELIC) 
NA REPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO E PAGAMENTO EXTEMPORÂNEO DE 
VENDAS OU PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS APÓS A VIGÊNCIA DAS LEIS 
10.637/2002 E 10.833/2003. INAPLICABILIDADE DO ENTEDIMENTO FIRMADO 
PELA SUPREMA CORTE NO TEMA 962. IRPJ E CSSL. INCIDÊNCIA SOBRE JUROS 
MORATÓRIOS ORIUNDOS DO INADIMPLEMENTO DE CONTRATO PRIVADO. 
NATUREZA REMUNERATÓRIA DE LUCROS CESSANTES. NÃO INCIDÊNCIA 
SOBRE QUANTIAS RECEBIDAS A TÍTULO DE CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS 
MORATÓRIOS NA RESTITUIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE 
INTERESSE RECURSAL. PROVIMENTO NEGADO.

1. É pacífica a orientação desta Corte Superior de Justiça quanto à 
incidência da contribuição ao PIS e da COFINS sobre a correção monetária e os juros 
de mora oriundos da restituição de tributos declarados indevidos e do pagamento 
extemporâneo de vendas ou prestação de serviços, mesmo após a vigência das Leis 
10.637/2002 e 10.833/2003. Isso, porque as bases de cálculo das exações em questão 
são compostas pelo total das receitas auferidas pela pessoa jurídica, 
independentemente da denominação ou classificação contábil.

2. A tese firmada pela Suprema Corte no Tema 962, quanto à 
inconstitucionalidade da incidência do IRPJ e da CSLL sobre os valores atinente à taxa 
Selic recebidos em razão de repetição de indébito tributário, não interfere no 
entendimento acima, pois a natureza de danos emergentes conferida aos juros 
moratórios afeta apenas o conceito de renda (base de cálculo do IRPJ) e não o de 
receita (base de cálculo do PIS e da COFINS). Precedentes: AgInt no REsp 
1.921.174/PR, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
26/9/2022, DJe de 28/9/2022; e AgInt no REsp 1.908.789/SC, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 21/6/2022, DJe de 28/6/2022.

3. O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que os juros 
moratórios oriundos do inadimplemento de contrato privado possuem natureza 
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remuneratória de lucros cessantes e, portanto, sujeitam-se à tributação pelo IRPJ e 
pela CSLL. Precedentes: AgInt nos EDcl no REsp 1.813.302/RS, relatora Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de 20/9/2023; AgInt 
no REsp 2.052.035/SC, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado 
em 21/8/2023, DJe de 24/8/2023; AgInt no AREsp 2.239.519/RJ, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 27/6/2023.

4. Registra-se que o Tribunal de origem afastou a incidência do IRPJ e da 
CSLL sobre as quantias recebidas a título de correção monetária e juros moratórios em 
restituição de indébito tributário. Logo, sendo o entendimento firmado no acórdão 
recorrido idêntico ao exposto nas razões recursais, evidencia-se a falta de interesse 
recursal.

5. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por INDÚSTRIA DE MOLDURAS 
MOLDURARTE LTDA contra a decisão de relatoria do Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho de fls. 494/500.

A parte agravante reitera os argumentos do recurso especial quanto à não 
incidência do IRPJ e da CSLL em receitas advindas de encargos moratórios 
decorrentes de indébito tributário ou de inadimplemento de clientes ante a natureza 
indenizatória dessas parcelas, que não se enquadram no conceito de renda/acréscimo 
patrimonial.

Assevera, ainda, que deve "ser declarada indevida a tributação do PIS e da 

Cofins sobre os juros de mora e correção monetária incidentes nas restituições de 

indébito tributário e nas faturas ou notas quando recebidas com atraso dos seus 

clientes, mesmo no regime não cumulativo" (fl. 526), haja vista que aqueles encargos 
moratórios não são faturamento, mas indenizações pela falta de utilização do 
numerário em seu tempo devido.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do feito 
ao órgão colegiado julgador.

A parte adversa não apresentou impugnação (fl. 543).

É o relatório.

VOTO
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Relativamente à incidência do PIS e da COFINS sobre a correção monetária 
e os juros de mora oriundos da restituição de tributos declarados indevidos e do 
pagamento extemporâneo de vendas ou prestação de serviços, mesmo após a 
vigência das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, observo que a questão debatida nos 
autos encontra-se pacificada no Superior Tribunal de Justiça, havendo precedentes de 
ambas as turmas que compõem a Seção de Direito Público quanto à incidência 
daquelas contribuições sobre os valores decorrentes da aplicação da taxa Selic (juros e 
correção), visto que as bases de cálculo do PIS e da COFINS são compostas pelo total 
das receitas auferidas pela pessoa jurídica, independentemente da denominação ou 
classificação contábil. 

Ressalto que a tese firmada pela Suprema Corte no Tema 962, quanto 
à inconstitucionalidade da incidência do IRPJ e da CSLL sobre os valores atinente à 
taxa Selic recebidos em razão de repetição de indébito tributário, não interfere no 
entendimento acima, pois a natureza de danos emergentes conferida aos juros 
moratórios afeta apenas o conceito de renda (base de cálculo do IRPJ) e não o de 
receita (base de cálculo do PIS/COFINS). 

No mesmo sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. BASES DE 
CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO AO PIS E COFINS. REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO E LEVANTAMENTO DE DEPÓSITO JUDICIAL. TAXA SELIC. 
INCLUSÃO. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. TESE RECURSAL 
SUBSIDIÁRIA. INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL OFENDIDO APENAS 
EM SEDE DE AGRAVO INTERNO. INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO.

1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC (Enunciado n. 3 
do Plenário do STJ).

2. O Supremo Tribunal Federal, no Recurso Extraordinário 
1.063.187/SC, após o reconhecimento da repercussão geral, fixou tese 
segundo a qual "É inconstitucional a incidência do IRPJ e da CSLL sobre os 
valores atinentes à taxa Selic recebidos em razão de repetição de indébito 
tributário" (tema 962). Na ocasião, o STF, por votação unânime, concluiu que 
a remuneração pela taxa Selic é espécie de dano emergente, afastando a 
tese de que seria lucro cessante, e, por isso, não representaria acréscimo 
patrimonial.

3. Compreensão que não afeta o entendimento consolidado desta 
Corte de que a base de cálculo do PIS e da Cofins é composta pelo total das 
receitas auferidas no mês pela pessoa jurídica, independentemente de 
denominação ou classificação contábil, o que inclui os valores corrigidos pela 
taxa Selic (correção e juros).

4. "[...] A base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS é 
a Receita Bruta e a base de cálculo do IRPJ é o Lucro Real (conceito bem 
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mais restrito que o de Receita Bruta). Sendo assim, retirar os juros da base 
de cálculo do IRPJ não significa retirá-los da base de cálculo das 
contribuições ao PIS/PASEP e COFINS, contudo, reconhecer os juros como 
integrantes da base de cálculo do IRPJ significa sim os incluir na base de 
cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS" (AgInt no REsp n. 
1.944.055/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe de 28/3/2022).

5. A tentativa de suprir falha do recurso especial, apontando o 
fundamento legal de sua pretensão apenas no agravo interno, constitui 
verdadeira inovação recursal, inviável em razão da ocorrência da preclusão 
consumativa. Precedentes.

6. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.921.174/PR, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 
28/9/2022.)

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA N. 284 DO STF. PIS E COFINS. 
TAXA SELIC. BASE DE CÁLCULO. INCLUSÃO.

1. A legislação processual (art. 932 do CPC/2015, c/c o art. 255, § 4º, 
do RISTJ, e Súmula n. 568/STJ) permite ao Ministro relator julgar 
monocraticamente o recurso inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência 
consolidada desta Corte. Além disso, a possibilidade de interposição de 
recurso ao órgão colegiado afasta qualquer alegação de ofensa ao princípio 
da colegialidade.

2. A genérica assertiva de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, 
contraditório ou obscuro, atrai o óbice da Súmula n. 284 do STF.

3. Esta Corte de Justiça possui o entendimento de que a base de 
cálculo do PIS e da Cofins é composta pelo total das receitas auferidas no 
mês pela pessoa jurídica, independentemente de denominação ou 
classificação contábil, o que inclui os valores corrigidos pela taxa Selic 
(correção e juros).

4. "É irrelevante para o desfecho da causa o Julgamento dos Temas n. 
808 e 962 da Repercussão Geral do STF (RE n. 855.091 e RE n. 1.063.187) 
que conferiram a natureza de indenização por danos emergentes aos juros 
moratórios, já que essa condição afeta o conceito de renda (base de cálculo 
do Imposto de Renda), mas não o de receita (base de cálculo das 
contribuições ao PIS/PASEP e COFINS). Os juros permanecem na condição 
de receitas financeiras, pois assim o são por excelência" (EDcl no AgInt no 
REsp n. 1.920.034/PR, relator Ministro Mauro Campbell, Segunda Turma, 
Julgado em 14/2/2022, DJe de 17/2/2022).

5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp n. 
1.908.789/SC, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
21/6/2022, DJe de 28/6/2022.)

Melhor sorte não assiste à parte agravante quanto à alegada não incidência 
do IRPJ e da CSLL sobre valores recebidos de seus clientes a título de juros de mora 
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em decorrência de pagamentos extemporâneos, também chamados de juros 
moratórios contratuais.  

Isso, porque o acórdão de origem encontra-se em harmonia com a 
orientação consolidada desta Corte Superior de que os juros moratórios oriundos do 
inadimplemento de contrato privado possuem natureza remuneratória de lucros 
cessantes e, portanto, sujeitam-se à tributação pelo IRPJ e pela CSLL.

A esse respeito, convém a transcrição dos seguintes julgados do Superior 
Tribunal de Justiça:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. JUROS PAGOS NA 
RELAÇÃO CONTRATUAL. TRIBUTAÇÃO PELO IRPJ E PELA CSLL. 
LEGITIMIDADE. MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO CONCRETO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

II - É legítima a incidência do Imposto sobre a Renda da Pessoa 
Jurídica - IRPJ e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL sobre 
os juros moratórios recebidos pelo contribuinte em razão do atraso no 
adimplemento de obrigações contratuais. Precedentes.

III - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 
4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.

IV - Agravo Interno improvido. (AgInt nos EDcl no REsp n. 
1.813.302/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
julgado em 18/9/2023, DJe de 20/9/2023.)

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO AO PIS E COFINS. JUROS DE 
MORA DA REPETIÇÃO DE INDÉBITO E DOS DEPÓSITOS JUDICIAIS. 
INCIDÊNCIA. IRPJ E CSLL. JUROS MORATÓRIOS DECORRENTES DO 
INADIMPLEMENTO OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS. INCIDÊNCIA. 
PACÍFICA ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA.

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado 
Administrativo n. 3/2016/STJ.

2. Consoante pacífica orientação jurisprudencial do Superior Tribunal 
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de Justiça, não há ilegalidade na incidência da contribuição ao PIS e da 
COFINS sobre os valores originados da aplicação da taxa Selic, nas 
repetições de indébito e nos depósitos judiciais. Precedentes.

3. Está sedimentado o entendimento deste Tribunal a respeito da 
incidência do IRPJ e da CSLL sobre os juros moratórios recebidos em 
decorrência de inadimplemento de obrigações contratuais. Precedentes.

4. No caso dos autos, o conhecimento do recurso encontra óbice na 
Súmula 83 do STJ.

5. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 2.052.035/SC, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 
24/8/2023.)

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO 
CPC. INEXISTÊNCIA. IRPJ E CSLL. JUROS DE MORA EM RAZÃO DO 
INADIMPLEMENTO DE OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS. INCIDÊNCIA. 
ENTENDIMENTO DA SEGUNDA SEÇÃO DO STJ. MATÉRIA QUE NÃO SE 
CONFUNDE COM O TEMA 962/STF.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC.

2. A Primeira Seção do STJ firmou o entendimento de que, em regra, 
incidem o imposto de renda pessoa jurídica (IRPJ) e a Contribuição Social no 
Lucro Líquido (CSLL) sobre juros moratórios recebidos pelo contribuinte em 
virtude do atraso no adimplemento de obrigações contratuais, ante seu 
caráter remuneratório. Confiram-se: AgInt nos EREsp 1.452.787/AL, Rel. 
Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 23/6/2022; AgInt nos EDcl no 
AREsp 1.762.183/RS, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 
20/10/2022; AgInt no REsp 1.452.787/AL, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, DJe 29/6/2021.

3. Registre-se que a questão ora posta em discussão não se confunde 
com aquela suscitada nos autos do RE 1.063.187 - Tema 962/STF, em que 
foi reconhecida a repercussão geral da controvérsia relativa à incidência do 
IRPJ e da CSLL sobre a taxa Selic recebida pelo contribuinte na repetição de 
indébito.

4. Agravo Interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.239.519/RJ, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 19/6/2023, 
DJe de 27/6/2023.)

Mantenho incólume, portanto, a decisão agravada nesses tópicos.

Quanto à incidência do IRPJ e da CSLL sobre as quantias recebidas a título 
de correção monetária e juros moratórios incidentes em restituição de indébito 
tributário, registro que o Tribunal regional deu parcial provimento à apelação da 
contribuinte nos seguintes termos: 

No entanto, a Corte Especial deste Tribunal Regional, na sessão 
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de27/10/2016, decidiu, por maioria, declarar a inconstitucionalidade parcial, 
sem redução de texto, do § 1º do art. 3º da Lei nº 7.713/88, do art. 17 do 
Decreto-Lei nº 1.598/77, e do art. 43, inc. II e § 1º, do CTN (Lei nº 5.172/66), 
de forma a afastar da incidência do imposto de renda (IR) e da contribuição 
social sobre o lucro líquido (CSLL) sobre a taxa SELIC recebida pelo 
contribuinte na repetição de indébito. Nesses termos restou ementada a 
referida argüição de inconstitucionalidade:

TRIBUTÁRIO. IRPJ E CSLL SOBRE JUROS SELIC. 
INCONSTITUCIONALIDADE, PARCIAL, SEM REDUÇÃO DE TEXTO, 
DO § 1º DO ART. 3º DA LEI Nº 7.713/88, DOART. 17 DO DECRETO-
LEI Nº 1.598/77, E DO ART. 43, INC. II E § 1º, DO CTN (LEI 
Nº5.172/66). AFRONTA AO INC. III DO ART. 153 E AO ART. 195, 
INC. I, 'C', AMBOS DA CF. 1. A Corte Especial deste Regional, no 
julgamento da Arguição de Inconstitucionalidade nº 5020732-
11.2013.4.04.0000 (em 24-10-2013), afastou a incidência do IR sobre 
os juros de mora, excepcionando, no entanto, os juros SELIC 
recebidos pelo contribuinte. 2. A taxa SELIC, a partir de 01-01-1996, é 
o único índice de correção monetária e de juros aplicável no 
ressarcimento de indébito tributário, a teor do disposto no§ 4º do art. 
39 da Lei nº 9.250/95. Nesse sentido o entendimento do STJ, em sede 
de sede de Recurso Repetitivo (art. 543-C do CPC/73). 3. Em relação 
aos juros de mora(presentes na taxa SELIC), a Corte Especial deste 
Regional, no julgamento da Arguição de Inconstitucionalidade nº 
5020732-11.2013.4.04.0000 (em 24-10-2013), já definiu que não pode 
incidir o IR, dada a sua natureza indenizatória, sendo este 
entendimento em tudo aplicável à incidência da CSLL. 4. No tocante à 
correção monetária (também inclusa na taxa SELIC), esta tem como 
objetivo a preservação do poder de compra em face do fenômeno 
inflacionário, não consistindo em qualquer acréscimo patrimonial. 5. A 
incidência do IR e da CSLL sobre a taxa SELIC recebida pelo 
contribuinte na repetição de indébito, via de consequência, afronta o 
disposto nos arts. 153, inc. III, e 195, inc. I, 'c', da CF. 6. Incidente de 
Arguição de Inconstitucionalidade conhecido e, no mérito, acolhido 
para declarar a inconstitucionalidade parcial, sem redução de texto, do 
§1º do art. 3º da Lei nº 7.713/88, do art. 17 do Decreto-Lei nº 1.598/77, 
e do art. 43, inc. II e §1º, do CTN (Lei nº 5.172/66), de forma a afastar 
da incidência do imposto de renda (IR) e da contribuição social sobre o 
lucro líquido (CSLL) sobre a taxa SELIC recebida pelo contribuinte na 
repetição de indébito. (TRF4, ARGUIÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE Nº 5025380-97.2014.404.0000, Corte 
Especial, OTÁVIO ROBERTO PAMPLONA, JUNTADO AOS AUTOS 
EM 28/10/2016)

Portanto, a partir do julgamento da ARGUIÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE Nº 5025380-97.2014.4.04.0000, fica 
evidenciada a natureza constitucional da incidência do imposto de renda - IR 
e da Contribuição Social sobreo Lucro Líquido - CSLL sobre os juros SELIC 
recebidos na restituição de indébito, estando os desembargadores federais 
deste Tribunal vinculados à decisão proferida pela Corte Especial deste 
Regional, no sentido da não incidência do imposto de renda (IR) e da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) sobre a taxa SELIC 
recebida pelo contribuinte na repetição de indébito.

Logo, sendo o entendimento firmado no acórdão recorrido idêntico ao 
exposto nas razões recursais, evidencia-se a falta de interesse recursal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.681.378 / RS
Número Registro: 2017/0152536-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50019783120134047207 SC-50019783120134047207

Sessão Virtual de 14/11/2023 a 20/11/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INDÚSTRIA DE MOLDURAS MOLDURARTE LTDA
ADVOGADOS : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S) - SC003210

PRISCILA DALCOMUNI E OUTRO(S) - SC016054
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INDÚSTRIA DE MOLDURAS MOLDURARTE LTDA
ADVOGADOS : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S) - SC003210

PRISCILA DALCOMUNI E OUTRO(S) - SC016054
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/11/2023 a 20/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 21 de novembro de 2023
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